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1. INTRODUÇÃO 

O presente Parecer do Conselho Económico e Social [CES] tem como 

objeto o documento do Governo Português relativo à proposta de 

Programa Nacional de Reformas [PNR] para 2018, inserindo-se nas 

competências que lhe estão atribuídas através da Constituição da 

República Portuguesa, da Lei-Quadro do Planeamento (Lei nº43/91, de 27 

de julho) e da Lei nº108/91, de 17 de agosto (na sua redação atual). 

O PNR insere-se no conjunto de obrigações de Portugal no âmbito da UE e, 

de forma mais específica, da Zona Euro, enquadrando-se no ciclo anual de 

coordenação de políticas económicas vulgarmente designado como 

Semestre Europeu. O Semestre Europeu foi introduzido em 2010 com o intuito 

de assegurar que cada Estado-Membro possa apresentar os seus planos 

económicos e orçamentais em momentos específicos da primeira metade 

de cada ano de modo a que a sua ação possa ser conduzida em 

conformidade na segunda metade do mesmo, enquadrando também a 

preparação e adoção do orçamento para o ano seguinte. 

Para além do PNR, focado nas reformas estruturais preconizadas para a 

promoção do crescimento e do emprego no quadro da Estratégia Europa 

2020, compete a cada Estado apresentar também o seu Programa de 

Estabilidade (no caso dos países da Zona Euro) ou de Convergência (no 

caso dos restantes países da UE), o qual traduz a estratégia orçamental de 

médio-prazo do Estado-Membro para atingir/manter uma situação 

orçamental sólida à luz dos requisitos fixados no Pacto de Estabilidade e 

Crescimento (conjunto de regras para a coordenação das políticas 

orçamentais na UE). 
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Do ponto de vista nacional, o PNR, o Programa de Estabilidade e as 

Grandes Opções do Plano [GOP] devem constituir uma explicitação 

integrada e coerente da estratégia de desenvolvimento preconizada para 

o país e, bem assim, de justificação do Orçamento de Estado para o ano 

seguinte. É por força da relevância que se reconhece ao PNR, enquanto 

instrumento-chave de enquadramento e definição das políticas públicas 

estruturantes para o desenvolvimento do país, que o CES não pode deixar 

de assinalar, a exemplo de anos anteriores, o escasso prazo que lhe foi 

concedido para produzir o presente Parecer, sobretudo quando são 

sobejamente conhecidas as especificidades que a natureza e modelo de 

funcionamento do CES impõem ao cabal desempenho da sua missão 

(composição multi-institucional, heterogeneidade de pontos de vista das 

instituições representadas, complexidade do processo de concertação e 

aprovação de Pareceres, de entre outras). 

Da mesma forma, e apesar do artigo 92º da Constituição da República 

Portuguesa prever expressamente a participação do CES na elaboração 

das propostas das grandes opções e dos planos de desenvolvimento 

económico e social, a verdade é que o timing pelo qual todo este processo 

foi mais uma vez regido limita de modo muito substancial o leque de efeitos 

práticos que o seu Parecer é suscetível de produzir sobre a versão final do 

PNR. Neste contexto, o CES volta a sublinhar que a consulta a este órgão 

constitucional dever-se-ia ter iniciado numa fase anterior de preparação do 

PNR para 2018, condição que teria sido essencial para sustentar uma 

posição mais estruturada e viabilizar a possibilidade de contribuir de forma 

mais efetiva para a própria estrutura do documento, para as orientações 

nele contidas e para o desenho e avaliação das medidas aí contempladas. 

O CES salienta os condicionalismos e constrangimentos que resultam deste 

processo, incluindo o Pacto de Estabilidade e de Crescimento e o Tratado 
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Orçamental, num país que mantém vulnerabilidades, que a Comissão 

reconhece no Relatório Sobre Portugal, com uma dívida publica elevada, 

um baixo nível de produtividade, um peso excessivo de crédito mal parado 

no sistema financeiro, um elevado grau de pobreza e fortes desigualdades 

sociais. Assim, o CES alerta para a não retoma significativa do investimento 

público – cujo valor expresso em termos de PIB, ficou aquém do previsto no 

Orçamento de Estado para 2017 – o qual apresentou no período de 2016-

2017, valores historicamente baixos.  

Finalmente, o CES considera que a análise da proposta de PNR para 2018 

deveria ser feita em paralelo com a proposta de Programa de Estabilidade 

para 2018-2022, uma vez que constituem elementos complementares de 

um mesmo processo. O CES é da opinião de que só a análise conjunta de 

ambas as propostas permitiria avaliar em que medida as políticas e 

medidas preconizadas em ambos os documentos são consistentes entre si. 

Apesar destas circunstâncias, o CES, de forma que se pretendeu 

construtiva, cumpre mais uma vez a missão que a Constituição da 

República Portuguesa lhe destina através do presente Parecer, o qual foi 

estruturado em torno dos seguintes pontos principais: 

◼ Progresso Face às Metas da Estratégia Europa 2020 (Ponto 2); 

◼ Apreciação Global da Proposta de PNR (Ponto 3); 

◼ Análise dos Pilares Temáticos da Proposta de PNR (Ponto 4); 

◼ Contributo dos Fundos Europeus para o PNR (Ponto 5). 

O Parecer termina com a apresentação de uma Síntese Conclusiva (Ponto 

6), a qual procura sistematizar e transmitir de forma compreensiva os 

elementos-chave que resultam da análise realizada pelo CES sobre o 

documento da proposta de PNR para 2018. 
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O CES salienta, na sequência de anteriores pareceres, que uma estratégia 

orçamental de constituição de elevados saldos primários, reconhecidos 

como tal pelo Governo, tem consequências na capacidade do país elevar 

o seu produto potencial e na resposta a problemas sociais através de 

desenvolvimento de melhores serviços de interesse geral.  

2. PROGRESSO FACE ÀS METAS DA ESTRATÉGIA EUROPA 2020 

O progresso de Portugal face às metas assumidas no quadro da Estratégia 

Europa 2020 encontra-se reportado no Capítulo 4 da proposta do PNR para 

2018, atribuindo natural centralidade à análise dos resultados alcançados 

em cada um dos oito indicadores adotados para esse efeito. Muito embora 

o CES considere esta bateria de indicadores muito limitada e, como tal, 

claramente insuficiente para aferir os progressos do país nas suas diferentes 

dimensões, considera-se ainda assim que a sua análise corresponde a um 

ponto de partida essencial para se avaliar a proposta de PNR em apreço.  

Na perspetiva do CES, a utilização de indicadores objetivos de medição do 

progresso económico e social e a fixação de metas orientadoras para o 

desenho de políticas públicas configura uma boa prática que importa 

saudar e incentivar. Não obstante, e tal como tem sido direta ou 

indiretamente apontado em anteriores Pareceres do CES, é importante 

frisar que: 

◼ a utilização de indicadores apenas permite captar de forma parcial a 

realidade que se pretende retratar, pelo que a sua escolha e 

interpretação deve ser sempre merecedora de especiais cuidados de 

modo a não tomar erroneamente a parte pelo todo; 

◼ a fixação de metas a alcançar para cada um dos indicadores 

selecionados deve estar sustentada no conhecimento rigoroso da 
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situação de partida e na apreciação crítica das condições de 

exequibilidade dos valores-alvo adotados; 

◼ a atribuição dos resultados esperados/obtidos em cada um dos 

indicadores selecionados às políticas públicas mobilizadas deve estar 

sustentada numa análise plausível do seu contributo específico para 

esse efeito, permitindo identificar e caracterizar os nexos de causalidade 

assumidos/observados. 

Ainda a título prévio, importa aqui salientar que nem os indicadores 

associados à Estratégia Europa 2020 nem a generalidade da proposta de 

PNR para 2018 contemplam uma linguagem promotora da igualdade entre 

mulheres e homens, nem considera a necessária desagregação por sexo 

de dados e informação estatística para um melhor conhecimento do 

impacte das políticas públicas. 

Em termos globais, e como em seguida se demonstra, os dados mais 

recentes sugerem um posicionamento globalmente favorável de Portugal 

relativamente à generalidade das metas acordadas no quadro da 

Estratégia Europa 2020, parecendo por isso poder antecipar-se um 

desempenho maioritariamente positivo no horizonte temporal de 2020. O 

CES é da opinião, no entanto, que algumas das metas assumidas no PNR, 

resultantes de negociações anteriores com a Comissão Europeia, são 

manifestamente desajustadas face à situação de partida do país e às 

condições efetivamente disponíveis para viabilizar o seu alcance no 

horizonte temporal fixado, apontando também a existência de fragilidades 

na ligação que é estabelecida entre várias das políticas públicas 

mobilizadas ou a mobilizar, e respetivos instrumentos, e os progressos obtidos 

e esperados nos indicadores selecionados. 
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O indicador ‘Investimento em I&D em % do PIB’ constitui um exemplo 

evidente do irrealismo da meta fixada para 2020 (2,7% a 3,3%), claramente 

sobredimensionada atendendo à situação de partida do país neste 

domínio e ao desempenho comparado de Estados-Membros com níveis de 

desenvolvimento económico mais elevados face a Portugal. Tratando-se 

de um indicador de despesa, e não de resultado, questiona-se também a 

medida em que o mesmo possa constituir um farol adequado para a 

orientação das políticas públicas a prosseguir, como, aliás, já era 

reconhecido na própria Estratégia Europa 2020. 

Relativamente ao indicador ‘Taxa de abandono precoce de educação e 

formação (18-24 anos)’, o CES assinala os progressos alcançados ao longo 

da última década, mostrando ser plausível a expectativa de concretização 

da meta fixada para o horizonte temporal de 2020 (10%). Não obstante, a 

relativa estagnação que caracteriza a trajetória de evolução deste 

indicador desde 2015 merece preocupação por parte do CES, justificando-

se um redobrado empenhamento na concretização deste objetivo. 

No indicador ‘% de diplomados com ensino superior ou equivalente (30-34 

anos)’, o CES assinala os progressos alcançados ao longo da última 

década, embora apresente reservas quanto à exequibilidade da meta 

fixada para 2020 (40%). Sem prejuízo destas reservas, bem como dos 

impactos negativos que terão decorrido da emigração deste tipo de 

recursos humanos em anos recentes sobre o desempenho do indicador em 

apreço, o CES reconhece a importância dos esforços colocados no 

alargamento da base social de procura do ensino superior e olha com 

expectativa para o facto de a proporção de jovens residentes com 20 anos 

a frequentar este nível de ensino ter finalmente superado a fasquia dos 40%. 
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Já no que respeita ao indicador ‘Taxa de emprego (população 20-64 

anos)’, o CES assinala a trajetória de rápido crescimento observada a partir 

de 2013 e as expectativas que daí resultam para a possibilidade de 

concretização da meta adotada para 2020 (75%). Esta trajetória, tida como 

improvável até há bem pouco tempo, merece especial menção, 

designadamente porque resulta de uma combinatória entre crescimento 

do produto, criação de novos postos de trabalho e redução do número de 

desempregados, posicionando a taxa de desemprego abaixo do patamar 

dos 10% (8,9% em 2017) com o valor mais baixo desde 2008. 

Relativamente ao indicador ‘Pessoas em risco de pobreza ou exclusão 

social (variação face a 2008)’, o CES assinala o facto de os dados provisórios 

para 2017 (-358 mil pessoas) apontarem pela primeira vez para a superação 

da meta adotada para 2020 (-200 mil pessoas), reforçando de forma muito 

expressiva o desempenho positivo  já alcançado em 2016 (-163 mil pessoas). 

Muito embora a situação de risco de pobreza ou exclusão social continue 

a afetar uma parcela significativa da população portuguesa, é no entanto 

de salientar que o seu peso relativo registou igualmente uma trajetória 

sistemática de diminuição entre 2014 e 2017 (passando de 27,5% para 

23,3%), convergindo também aqui com a média comunitária. 

No indicador ‘Emissões de gases com efeito de estufa (variação em % face 

a 2005 em emissões não CELE)’, o CES assinala a trajetória de redução 

consistente que o país tem vindo a trilhar desde 2005, ficando sistemática e 

substancialmente aquém do teto de alocações de emissão anuais fixado a 

nível comunitário para Portugal. Tendo presente este desempenho e a forte 

correlação existente entre o andamento deste indicador e a dinâmica de 

crescimento económico, o CES considera especialmente importante 

atribuir uma relevância crescente à evolução da intensidade carbónica da 

economia portuguesa (que mede a emissão de gases com efeito de estufa 
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por unidade de riqueza produzida), a qual se mantém relativamente 

estagnada desde 2010. 

Relativamente ao indicador ‘% de energias renováveis no consumo de 

energia final’, o CES assinala a trajetória de ganho continuado de quota 

das fontes de energia renovável no consumo final bruto de energia, 

consolidando assim a sua afirmação no pelotão dianteiro dos Estados-

Membros com melhor registo neste domínio. Neste contexto, e tendo noção 

das exigências que nas próximas décadas se irão impor no plano da 

descarbonização, o CES expressa fundadas expectativas em torno da 

viabilidade de concretização da meta adotada para este indicador no 

horizonte temporal de 2020 (31%), contribuindo desta forma para a redução 

de emissões de gases com efeito de estufa e, não menos importante, para 

uma menor dependência energética do país face ao estrangeiro, com a 

consequente redução das importações de combustíveis fósseis. 

Por fim, no que respeita ao indicador ‘Eficiência energética (ganho no 

consumo de energia primária)’, o CES assinala a subida pelo segundo ano 

consecutiva do consumo de energia primária em Portugal, contrariando 

assim a trajetória de redução observada até 2014. Muito embora os valores 

registados em 2015 e 2016 se continuem a situar abaixo da meta adotada 

(22,5 Mtep) e representem um ganho efetivo inquestionável face ao 

cenário de evolução tendencial (business-as-usual), o CES alerta para a 

necessidade de acompanhar de perto a evolução deste indicador e 

assegurar a eficácia das medidas necessárias ao cumprimento daquela 

meta. 

Em síntese, e como foi inicialmente transmitido, os dados apesentados 

indiciam um desempenho maioritariamente positivo no horizonte temporal 

de 2020 das metas acordadas entre o Governo Português e a Comissão 
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Europeia. Salvaguardando o caso específico do indicador ‘Investimento 

em I&D em % do PIB’, onde tal não irá seguramente ocorrer (em boa parte 

por força do próprio irrealismo da meta no prazo em causa), o CES alerta, 

no entanto, para as dificuldades que se poderão colocar à concretização 

das metas assumidas nos indicadores ‘Taxa de abandono precoce de 

educação e formação (18-24 anos)’, ‘% de diplomados com ensino superior 

ou equivalente (30-34 anos)’, ‘Taxa de emprego (população 20-64 anos)’ e 

‘Pessoas em risco de pobreza ou exclusão social (variação face a 2008)’, 

justificando um especial acompanhamento da sua evolução futura e a 

ativação das medidas que se venham a revelar necessárias para o seu 

cumprimento. 

Paralelamente, o CES considera essencial não reduzir a apreciação dos 

progressos de desenvolvimento do país a esta bateria sucinta de 

indicadores, defendendo o seguimento sistemático de indicadores 

complementares que possam informar uma visão mais integrada e 

detalhada desses progressos. Assim, e para além de indicadores mais gerais 

relacionados com a trajetória de convergência económica do país com a 

União Europeia (tipicamente apreciada através do PIB per capita medido 

em paridades de poder de compra) e com a evolução comparada dos 

níveis de competitividade e produtividade da economia portuguesa, o CES 

recomenda o enriquecimento daquela bateria nos domínios mais 

diretamente relacionados com o chamado Pilar Europeu dos Direitos Sociais 

(vd. ‘Social Scoreboard for the European Pillar of Social Rights’). Realça-se, 

igualmente, que os estudos de avaliação das reformas estruturais (ex-ante, 

on-going e ex-post) beneficiariam da inclusão de indicadores de avaliação 

do impacte em função do género. 



 

Parecer do CES sobre o Programa Nacional de Reformas 2018 (PNR 2018) 

versão aprovada no Plenário do CES 26/04/2018 

 
11 / 56 

3. APRECIAÇÃO GLOBAL DA PROPOSTA DE PNR 

O PNR tem sido apresentado pelo Governo enquanto suporte estratégico e 

referencial estruturante para o desenho e operacionalização das políticas 

públicas a seu cargo, mantendo consistência formal ao longo dos 

exercícios de atualização entretanto realizados. A sujeição da estrutura das 

Grandes Opções do Plano à matriz de políticas adotada no PNR potencia 

o alinhamento estratégico e programático entre estes instrumentos de 

planeamento, garantindo a incorporação das orientações do Programa de 

Governo aprovado na Assembleia da República e proporcionando 

respostas às recomendações emanadas da Comissão Europeia no âmbito 

do Semestre Europeu. 

Muito embora o documento com a proposta de PNR para 2018 

disponibilizada ao CES se apresente parcialmente incompleto 

(designadamente nos Capítulos 2.1 e 2.2., respeitantes ao ‘Cenário 

Macroeconómico para o Período de Implementação do PNR’ e ao 

‘Impacte Macroeconómico das Reformas Estruturais’, respetivamente), é 

forçoso reconhecer que o contexto macroeconómico atual é 

substancialmente distinto daquele que enquadrou a elaboração da versão 

inicial do PNR 2016-2021. 

O grande adquirido nos últimos anos reside na constatação de que Portugal 

conseguiu explorar de forma mais abrangente o seu espectro de opções 

nacionais de política assegurando, em simultâneo, o respeito pelas regras 

orçamentais a que está obrigado por via da sua integração na União 

Europeia e, particularmente, na Zona Euro, provando ser possível 

compatibilizar uma política de menor austeridade e que aposte no 

crescimento da sua economia com o cumprimento daquelas regras. Sendo 

certo que o mix de soluções encontradas ainda pode e deve ser 
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melhorado, por exemplo ao nível da recuperação do investimento público 

e da qualidade dos serviços públicos, o CES, como advogou durante o 

período de intervenção da chamada ‘Troika’, verifica que esta maior 

aposta no crescimento económico é essencial para enfrentar com sucesso 

os problemas estruturais com que o país se confronta. A saída do 

Procedimento por Défices Excessivos (onde pontua a redução do défice 

público para níveis sem precedentes em democracia), a revisão para 

terreno positivo das notações do Estado português por parte da 

generalidade das agências internacionais de rating, a retoma do 

crescimento da economia para os valores mais elevados deste século e a 

redução da taxa de desemprego para os patamares anteriores à crise são, 

portanto, marcas fundamentais que não podem nem devem ser ignoradas. 

Sem prejuízo do reconhecimento destes aspetos positivos, o CES manifesta 

plena concordância com a afirmação do PNR para 2018 de que, “apesar 

da significativa evolução alcançada, os desafios estruturais mais profundos 

permanecem”, sendo necessária uma “reforçada ambição para superar os 

principais bloqueios da economia e da sociedade portuguesa”. De acordo 

com o documento em análise, esses desafios estruturais e bloqueios incluem 

“o fraco crescimento da produtividade, uma população ativa com baixas 

qualificações e défice de competências tecnológicas e digitais, uma 

limitada especialização em setores de maior valor acrescentado e uma 

recuperação ainda lenta dos níveis de inovação anteriores a 2008, bem 

como os níveis elevados de endividamento privado e público, a par da 

persistência de níveis elevados de pobreza e de desigualdade na 

distribuição de rendimentos”. 

Os elementos supracitados mostram que ainda subsiste um caminho longo 

a percorrer no sentido de conseguir afirmar um modelo de desenvolvimento 

equilibrado nas suas diferentes dimensões. Atendendo à magnitude das 
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transformações estruturais que se pretendem alcançar, o grande desafio 

reside, portanto, em casar uma visão alargada de médio-longo prazo com 

uma estratégia robusta e focada que tenha tradução concreta em 

políticas públicas consistentes e efetivas. 

O CES tem defendido em anteriores Pareceres que as sucessivas versões do 

PNR apresentam limitações do ponto de vista estratégico, “não definindo 

claramente as opções e prioridades, nem identificando a responsabilidade 

pela execução e pela prestação de contas”. Esta posição tem assentado 

no entendimento de que “o PNR apresenta um caráter genérico assente na 

identificação dos pilares e, no seio destes, das medidas a implementar sem 

se definir uma estratégia para o país”, defendendo, portanto, que “a mera 

identificação de um conjunto de objetivos gerais não define uma 

estratégia, nem define uma priorização estratégica”. 

Na perspetiva do CES, a proposta de PNR para 2018 continua a não superar 

inteiramente as limitações anteriormente apontadas, justificando-se por isso 

reiterar três recomendações que se julgam pertinentes para conferir maior 

robustez e consistência a este instrumento estratégico fundamental. 

Assim, e em primeiro lugar, considera-se que esta atualização do PNR 

deveria estar melhor sustentada ao nível da incorporação de 

conhecimento, quer sob a forma de mais indicadores, sobre a realidade 

atual do país nos planos económico, social e territorial quer com mais 

informação sobre o grau de execução dos programas públicos em curso 

(Portugal2020, Plano Estratégico dos Transportes e Infraestruturas, etc). Esta 

opção teria permitido informar uma reapreciação mais fundamentada da 

importância atual dos problemas e desafios estruturais originalmente 

apontados, assim como caracterizar de forma mais completa as várias 

transformações – esperadas e não esperadas – que tiveram lugar durante 
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a vigência do PNR, as quais só muito parcialmente são captadas pelos 

indicadores apresentados no documento. 

Em segundo lugar, considera-se que a proposta de PNR para 2018 deveria 

ser mais explícita em relação às prioridades de ação adotadas para o 

corrente ciclo do Semestre Europeu, seja ao nível mais geral do conjunto 

dos Pilares Temáticos considerados, seja ao nível mais específico de cada 

um desses Pilares. A este respeito, o CES considera que seria desejável 

assegurar maior coerência e densidade estratégica na explicitação destes 

Pilares, entendendo-os como drivers estruturados de condução da ação 

governativa em torno de domínios-chave de política bem delimitados, com 

prioridades de intervenção e metas de resultado claramente definidas. 

Finalmente, e em terceiro lugar, considera-se que a proposta de PNR para 

2018 beneficiaria de uma menor dispersão de medidas no âmbito de cada 

um dos Pilares Temáticos considerados, privilegiando em alternativa a 

concentração de recursos num número mais reduzido mas 

simultaneamente mais robusto e integrado de programas e ações 

estruturantes. De forma associada, o CES considera também que deveria 

haver um esforço adicional de clarificação do contributo esperado da 

implementação de cada um dos programas/ações/medidas propostos 

para a mitigação/superação dos problemas e desafios estratégicos 

visados, viabilizando assim uma apreciação mais circunstanciada da sua 

pertinência e eficácia, matéria que beneficiaria seguramente de uma 

aposta mais expressiva na realização de avaliações das políticas públicas 

em apreço e na devida internalização dos seus resultados. 
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4. ANÁLISE DOS PILARES TEMÁTICOS DA PROPOSTA DE PNR 

A proposta de PNR para 2018 mantém a estrutura adotada nas versões 

anteriores, consagrando seis Pilares Temáticos fundamentais “através dos 

quais se concretizam as prioridades das políticas públicas defendidas pelo 

Governo, que permitem igualmente endereçar os desafios definidos pela 

Comissão Europeia no âmbito do Semestre Europeu”. Estes seis Pilares são, 

designadamente, os seguintes: 

◼ Qualificação dos Portugueses e Valorização do trabalho; 

◼ Promoção da Inovação na Economia Portuguesa; 

◼ Valorização do Território; 

◼ Modernização do Estado; 

◼ Redução do Endividamento da Economia; 

◼ Reforço da Coesão e da Igualdade Social. 

4.1. QUALIFICAÇÃO DOS PORTUGUESES E VALORIZAÇÃO DO TRABALHO 

Este Pilar Temático procura enquadrar um vasto leque de intervenções de 

política pública direcionadas para o reforço das qualificações da 

população portuguesa e valorização do trabalho, matéria, na qual, o país 

- não obstante os progressos alcançados nas últimas décadas - continua a 

exibir défices expressivos no contexto da União Europeia. Na formulação 

deste Pilar Temático está ainda incluída a questão da promoção do 

emprego e do combate à precariedade (cf. Recomendação Específica 2 

da Comissão Europeia), matéria que parece surgir deslocada neste 

contexto e que é igualmente abordada noutros Pilares da proposta de PNR 

para 2018. Na ótica do CES, seria fundamental que a proposta de PNR para 
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2018 atribuísse maior centralidade e autonomia às questões do mercado 

de trabalho e do emprego, em especial no que respeita à sua qualidade e 

sustentabilidade, potenciando assim uma abordagem integrada e com 

maior pendor estratégico. 

No que à ótica da qualificação dos portugueses diz respeito, e como é bem 

salientado na proposta de PNR para 2018, a questão da dualidade 

geracional que persiste no perfil de qualificações da população continua 

a constituir um dos mais complexos problemas estruturais sobre os quais urge 

atuar, justificando-se assim que, em paralelo com a educação e formação 

dos jovens, seja atribuída especial centralidade à questão da qualificação 

da população adulta. 

Do ponto de vista da educação e formação de jovens, o CES valoriza o 

conjunto de iniciativas que tem vindo a ser implementado no sentido de 

promover o sucesso escolar e reduzir os elevados níveis de retenção que 

ainda verificam no sistema educativo nacional, com destaque para o Plano 

Nacional para a Promoção do Sucesso Escolar [PNPSE]. A elevada taxa de 

execução das medidas enquadradas no PNPSE (92% no final do ano letivo 

2016/2017) e o desenvolvimento de medidas de política complementares 

como a universalização da frequência da Educação Pré-Escolar a partir dos 

3 anos de idade, a redução do número de alunos por turma e o Programa 

de Apoio Tutorial Específico para alunos do 2º e 3º Ciclo do Ensino Básico 

com histórico de retenções, permitem sustentar expectativas fundadas de 

melhoria a este nível que importará monitorizar com vista a validar o seu 

contributo efetivo para os fins visados. 

Paralelamente, o CES reconhece também o esforço que tem vindo a ser 

colocado com vista a sustentar os progressos observados em matéria de 

redução da taxa de abandono precoce de educação e formação, 
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contribuindo assim para a concretização efetiva dos objetivos associados 

ao alargamento da escolaridade obrigatória para 12 anos. Para este efeito, 

considera-se de particular relevância o alargamento e diversificação da 

oferta formativa no Ensino Secundário, incluindo o reforço da 

permeabilidade entre vias de ensino e o aprofundamento dos mecanismos 

de suporte à transição para o mercado de trabalho, importando dar 

continuidade ao objetivo de ter em 2020 metade dos alunos do Ensino 

Secundário em percursos de dupla certificação (escolar e profissional). 

Contudo, e atendendo às pressões e transformações com que o Ensino 

Secundário se confronta atualmente, o CES considera oportuno o 

desenvolvimento de estudos específicos que permitam sustentar uma 

eventual (re)formulação de objetivos e modelos organizativos mais 

consolidados para este nível de ensino, integrando, designadamente, 

aspetos como o alargamento da sua base social de procura e o seu papel 

face ao mercado de trabalho e ao sistema de Ensino Superior (vd. 

operacionalização do ‘Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória). 

Atendendo ao seu papel-chave no sistema educativo, o CES entende ser 

necessário assegurar a operacionalização de um sistema de formação 

inicial e contínua de professores consentâneo com as exigências presentes 

e futuras da profissão, nomeadamente nos planos curriculares e 

metodológicos, bem como no âmbito da prática pedagógica e da 

utilização das tecnologias de informação e comunicação. 

Em estreita ligação com estas matérias, o CES atribui especial importância 

aos progressos alcançados quanto à redução do contingente de jovens 

NEET (i.e. jovens não empregados que não estudam nem estão em 

formação), reconhecendo a importância desempenhada pela ação do 

Plano Nacional de Implementação da Garantia Jovem. Neste contexto, 

valoriza-se a reprogramação operada no Portugal 2020 com vista a 
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acomodar o financiamento necessário à sua continuidade, essencial para 

uma intervenção socioeducativa geradora de um maior equilíbrio social e 

para o recuo do desemprego jovem, alertando o CES para o esforço 

adicional que terá de ser empreendido para chegar aos jovens em 

situação NEET que ainda não beneficiaram da sua intervenção. 

Relativamente à educação e formação de adultos (com mais de 23 anos), 

o CES assinala o esforço de revitalização que tem vindo a ser empreendido 

nos últimos anos com vista à (re)estruturação de respostas dirigidas a este 

segmento da população, seja em matéria de reconhecimento de 

competências, seja em matéria de aquisição/aperfeiçoamento de 

competências. 

Neste âmbito, o Programa Qualifica materializa a estratégia nacional 

desenhada para superar os défices de qualificação da população adulta, 

procurando melhorar os respetivos níveis de educação e formação e as 

suas condições de empregabilidade. Os números mais recentes em termos 

de oferta (cerca de 300 Centros Qualifica) e de procura (138.500 inscrições 

até Janeiro de 2018) permitem retomar a dinâmica anterior com significado 

relevante ao nível da participação ativa deste público-alvo em processos 

de qualificação, invertendo a quebra observada na sequência do 

abandono da Iniciativa ‘Novas Oportunidades’, e de cuja experiência 

importará saber retirar as devidas lições. 

Sem prejuízo do mérito deste Programa, o CES realça o papel determinante 

da Aprendizagem ao Longo da Vida, nomeadamente a formação de 

ativos em contexto de trabalho, o qual parece subvalorizado nas opções 

constantes do PNR, limitando assim a aposta no valor acrescentado de 

modelos de qualificação mais próximos das necessidades imediatas do 

tecido empresarial, matéria que deverá também merecer adequada 
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tradução no âmbito da reprogramação financeira do Acordo de Parceria 

Portugal2020. Assim, outras medidas de política pública, nomeadamente a 

disponibilização de um quadro de incentivos capaz de potenciar níveis mais 

expressivos de procura por parte das empresas e de participação de ativos, 

ou ainda a necessidade de garantir uma efetivação do direito individual à 

formação são matérias fundamentais para a melhoria da formação 

contínua em Portugal.   

Atendendo à sua pertinência e grande amplitude de públicos-alvo, o CES 

destaca também pela positiva o alcance conferido à ‘Iniciativa Nacional 

Competências Digitais e.2030’ [INCode.2030], através da qual se pretende 

posicionar Portugal no grupo dos países europeus mais avançadas em 

matéria de competências digitais. Para além do contributo esperado em 

matéria de combate à exclusão digital e reforço daquele tipo de 

competências, o CES alerta também para a necessidade de valorizar a 

implementação de programas de literacia digital que permitam sensibilizar 

toda a população para os comportamentos e implicações decorrentes da 

sua presença em rede, nomeadamente para o abuso na utilização de 

dados pessoais por entidades publicas ou privadas, para a prevenção da 

prática de crimes e para o combate à perpetuação de estereótipos 

socioculturais. 

De forma transversal, o CES chama a atenção para a importância que é 

suscetível de ser assumida pelo designado Sistema de Antecipação de 

Necessidades de Qualificações [SANQ] na procura de uma maior 

adequação estratégica entre oferta formativa e procura de competências, 

importando saber combinar de forma equilibrada a resposta a 

necessidades de curto prazo com uma leitura mais abrangente e 

prospetiva do futuro e das expectativas dos vários intervenientes. Por outro 

lado, importará também assegurar a necessária flexibilidade para que as 
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características intrínsecas dos territórios não sejam inibidoras do seu acesso 

aos sistemas de financiamento da formação profissional em vigor, como 

sucede frequentemente nos territórios de baixa densidade por força da sua 

menor capacidade para cumprir as regras aplicáveis (nº de participantes, 

subsídios de deslocação e alojamento, de entre outros), sob pena de se 

continuar a excluir uma importante franja da população adulta com 

qualificações muito reduzidas, sem emprego e/ou em profunda situação 

de isolamento geográfico. 

Relativamente ao Ensino Superior, o CES observa que parte do conteúdo 

da proposta de PNR para 2018 no quadro do presente Pilar transcende o 

âmbito específico da ‘Qualificação dos Portugueses’, razão pela qual as 

matérias deslocadas poderiam beneficiar de melhor enquadramento no 

âmbito de outros Pilares (vd. ‘Promover a Inovação na Economia 

Portuguesa’, ‘Reforço da Coesão e da Igualdade Social’ ou mesmo 

‘Valorização do Território’). 

Nesta matéria, e tendo presente o compromisso nacional de aumento 

substancial da proporção de diplomados com Ensino Superior, o CES 

assinala os progressos alcançados ao longo das últimas décadas e 

reconhece a importância dos esforços colocados no alargamento da 

respetiva base social de procura. Para este efeito, e de forma adicional ao 

aumento registado nas bolsas de apoio concedidas fundamental para 

mitigar circunstâncias socioeconómicas inibidoras da prossecução de 

estudos superiores, o CES realça o contributo potencial que se espera poder 

advir das medidas preconizadas em matéria de captação de alunos 

oriundos das vias profissionalizantes do Ensino Secundário e de jovens e 

adultos com idade superior a 23 anos, matéria onde registamos atrasos que 

podem agora ser corrigidos. 
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Relativamente à matéria da valorização do trabalho, considera-se que a 

mesma, tal como se referiu no Parecer do ano anterior, tem sido pouco 

referida. Atendendo às dinâmicas recentes e às transformações delas 

decorrentes, considera-se ser necessário fazer acompanhar a satisfação 

por se estar a criar mais emprego com a criação de condições para 

assegurar a qualidade e sustentabilidade desse emprego, matéria que se 

entenda dever ser monitorizada de forma continua e aprofundada e onde 

o papel dos Parceiros Sociais é fundamental. 

Deste ponto de vista, é essencial começar por realçar que o emprego em 

Portugal registou um acréscimo de 4,6% entre 2015 e 2017, fruto do 

contributo de setores como o turismo, a indústria, a construção, os 

transportes/logística e as atividades de saúde e ação social, tendo a taxa 

de desemprego diminuído nesse período de 12,4% para 8,9% 

(correspondendo a uma redução de -28,4% do número de 

desempregados). Esta taxa apresentava-se especialmente elevada no 

caso da população jovem, embora também aqui se tem assistido a uma 

diminuição particularmente expressiva (passando de 32,0 em 2015 para 

23,9% em 2017); por outro lado, interessa destacar que 57,5% dos 

desempregados em 2017 correspondiam a desempregados de longa 

duração, observando-se igualmente uma redução muito relevante deste 

contingente desde 2015 (-35,2%). Assinala-se, como fator de preocupação, 

que a maioria da população desempregada não beneficie de proteção 

social no desemprego, apesar do aumento da cobertura das prestações 

de desemprego de 40% no 4º trimestre de 2016 para 43% no 4º trimestre de 

2017 e cerca de 47% no inicio de 2018. 

No caso do trabalho por conta de outrem (que representava 83,0% do 

emprego total em 2017), o aumento do volume de emprego atingiu os 6,4%, 

verificando-se que as taxas de crescimento dos trabalhadores com 
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contrato permanente/sem termo e dos trabalhadores com contrato a 

termo/a prazo foram, respetivamente, de 6,4% e 6,0%. Em 2017, a proporção 

de trabalhadores com contrato permanente/sem termo abrangia 78,0% do 

total de trabalhadores, correspondendo os trabalhadores com contrato a 

termo/a prazo e aqueles que se encontram noutras situações a 18,5% e 3,5% 

desse total, respetivamente, valores que se mantêm similares aos 

observados em 2015; é de notar, no entanto, que somente 34,1% do 

emprego jovem em 2017 era realizado ao abrigo de contrato 

permanente/sem termo, mesmo assim ligeiramente acima dos 32,5% 

registados em 2015. 

Finalmente, e em matéria de remunerações, interessa assinalar que a 

proporção de trabalhadores (trabalhadores por conta de outrem e 

membros de órgãos estatutários) e que auferia a Retribuição Mínima Mensal 

Garantida [RMMG] passou de 17,4% em 2015 para 22,0% em 2017 (com 

base no último relatório trimestral de monitorização da atualização da 

RMMG). Estes valores, com base nas Remunerações Declaradas à 

Segurança Social, cruzados com o número de trabalhadores em ambos os 

anos, permitem deduzir que 4/5 do saldo líquido de criação de emprego 

nesse período terá sido corporizado pelo aumento de trabalhadores com a 

RMMG. 

De acordo com o que consta da proposta de PNR para 2018, os elementos 

expostos mostram que as dinâmicas recentes de criação de emprego não 

permitiram ainda atingir um perfil qualitativo consentâneo com os objetivos 

prosseguidos, merecendo por isso um acompanhamento próximo em torno 

de matérias como o combate à precariedade, a melhoria dos níveis 

remuneratórios praticados e redução da vulnerabilidade a que se 

encontram expostos grupos específicos de ativos como os jovens, as 

mulheres ou os desempregados de longa duração. A associação de mais 
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emprego com melhor emprego deve posicionar-se como uma condição-

chave para alavancar melhores desempenhos na produtividade na 

economia portuguesa e impactes sociais positivos nos quadros de vida das 

famílias, assumindo-se esta última dimensão como determinante para 

impulsionar a subida da Taxa de Natalidade, a qual requer uma atenção 

prioritária, dado o impacto profundo na sustentabilidade e no 

desenvolvimento do país. 

Deste ponto de vista, e tendo por base as diversas medidas e instrumentos 

de política constantes da proposta de PNR para 2018, o CES enfatiza a 

necessidade de aprofundamento de uma reflexão coletiva mais vasta - 

desde logo entre os Parceiros Sociais - em torno dos desafios e das soluções 

mobilizáveis para promover a redução da segmentação que afeta 

estruturalmente o mercado de trabalho português e a valorização efetiva 

do seu capital humano enquanto vetores centrais para o desenvolvimento 

económico e social do país. 

4.2. PROMOÇÃO DA INOVAÇÃO NA ECONOMIA PORTUGUESA 

Este Pilar Temático agrega as principais medidas de política direcionadas 

para a promoção da inovação na economia portuguesa, condição 

essencial para a incorporação de maior valor acrescentado na economia 

nacional, procurando combinar duas dimensões fundamentais que nem 

sempre têm beneficiado de uma abordagem conjunta ou, pelo menos, de 

uma articulação eficaz: a produção de conhecimento científico, por um 

lado, tipicamente protagonizada pelas entidades do Sistema Científico e 

Tecnológico Nacional [SCTN], e, por outro, a produção de valor 

económico, essencialmente protagonizada pelos agentes económicos de 

tipo empresarial. Na perspetiva do CES, esta é uma associação vital para 
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aumentar a capacidade de inovação da economia portuguesa, não 

ignorando que nem toda a investigação científica tem de estar orientada 

para o mercado nem que a inovação provém de múltiplas fontes para 

além dessa investigação. 

Neste contexto, o CES valoriza de forma muito positiva a orientação 

estratégica que a proposta de PNR para 2018 consagra em matéria de 

prioridades para o desenvolvimento futuro do SCTN, designadamente ao 

apostar de forma muito clara na sua abertura à economia e à sociedade 

através da difusão de conhecimento e da sua transferência para o tecido 

empresarial. Atendendo ao investimento realizado nas últimas décadas 

com vista a criar condições de base para a recuperação do atraso 

científico e tecnológico que historicamente caracterizava o país, esta é 

uma orientação que se considera pertinente, oportuna e motivadora para 

sustentar um novo ciclo de investimento no SCTN que seja suscetível de 

ampliar significativamente o seu papel no desenvolvimento económico e 

social do país. 

Enquanto instrumento-pivot para a materialização desta estratégia, o 

‘Programa Interface’ parece posicionar-se como uma iniciativa com 

espectro e condições para viabilizar a aproximação estratégica entre 

Economia e Ciência que está subjacente ao posicionamento preconizado. 

O facto de já estarem criadas diversas das condições necessárias ao 

arranque deste Programa no terreno permite antecipar um cenário de 

produção dos primeiros resultados a curto-médio prazo que interessará 

acompanhar de perto. Para além do reconhecimento dos primeiros 

Laboratórios Colaborativos [CoLAB’s] e Centros de Interface Tecnológico 

[CIT’s], bem como de 20 Clusters de Competitividade, o CES destaca como 

muito relevante a aprovação do primeiro Clube de Fornecedores orientado 
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para fornecimento de pólos de produção instalados em Portugal e 

orientados para cadeias de produção globalizadas. 

Observado do lado empresarial, a proposta de PNR para 2018 contempla 

uma vasta carteira de medidas e instrumentos suscetíveis de responder às 

necessidades e expectativas dos agentes económicos mais dinâmicos e 

com maior potencial/capacidade de geração de valor, os quais estão 

organizados em torno de três programas estruturantes: Estratégia Nacional 

para o Empreendedorismo [StartUp Portugal], Estratégia Nacional para a 

Digitalização da Economia [Indústria 4.0] e Programa Internacionalizar. 

Na perspetiva do CES, estes Programas configuram uma abordagem 

integrada com elevado potencial para fomentar e enriquecer a 

capacidade de geração de valor do tecido empresarial, cobrindo desde 

o apoio à criação de novas iniciativas empresariais (start-ups) até à 

estruturação e implementação de processos de internacionalização. É 

importante reconhecer, igualmente, que estes Programas contemplam 

uma grande diversidade de tipologias e formatos de apoio, inclusivamente 

do ponto de vista do financiamento (onde se destaca a mobilização de 

recursos do Portugal 2020), grande parte dos quais estão já operacionais e 

em fase de entrega das suas primeiras concretizações e resultados. 

Atendendo à manifesta complexidade que caracteriza esta vasta panóplia 

de programas, medidas e instrumentos de política, bem como à natureza e 

estrutura do tecido empresarial português (maioritariamente composto por 

empresas de micro e pequena dimensão), o CES identifica riscos 

significativos de subaproveitamento das oportunidades atualmente 

disponibilizadas que interessa mitigar. Neste contexto, o CES considera 

essencial assegurar a intensificação de esforços que permitam maximizar a 

capacidade de acesso a estas oportunidades por parte dos seus 
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beneficiários potenciais, designadamente por via da promoção da 

valorização da propriedade intelectual, da capacitação e ativação de 

redes de agentes passíveis de desempenharem funções de intermediação 

entre a oferta e a procura, do alargamento das alternativas de 

financiamento e da simplificação das condições e dos processos inerentes 

à obtenção dos apoios disponíveis, salvaguardando compromissos 

adequados por parte das empresas beneficiárias (nomeadamente em 

matéria de emprego e manutenção da produção) e discriminando 

positivamente o investimento em territórios menos desenvolvidos. 

Relativamente a esta última matéria, o CES reitera a necessidade de 

enquadrar eficazmente os sobrecustos decorrentes dos constrangimentos 

estruturais enfrentados pelas economias das Regiões Autónomas dos 

Açores e da Madeira, potenciando assim a sua capacidade competitiva 

em mercados mais amplos. 

4.3. VALORIZAÇÃO DO TERRITÓRIO 

Este Pilar Temático contempla um leque vasto e heterogéneo de áreas de 

intervenção com impacte direto e indireto na valorização do território 

nacional, muitas das quais com contributo significativo para a estratégia de 

recuperação do investimento público que se pretende empreender nos 

próximos anos. Atendendo à diversidade de matérias abrangidas e ao 

potencial do território enquanto base de integração de políticas públicas, 

o CES assinala a existência de um défice expressivo de articulação e 

sistematização na elencagem das intervenções propostas, criticando a 

visão excessivamente setorializada que caracteriza a abordagem 

adotada. 
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O CES entende dever começar por destacar a centralidade que a política 

nacional de ordenamento do território deve ter enquanto referencial 

estruturante para a implementação das políticas públicas de matriz setorial, 

designadamente daquelas que mais suscetíveis são de produzir impactes 

territoriais. Por esta razão, o CES não pode deixar, mais uma vez, de 

manifestar a sua preocupação com o atraso registado na alteração do 

Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território [PNPOT], 

arriscando-se por isso a não protagonizar aquele papel em tempo útil. 

O CES, em conformidade com o parecer aprovado em plenário de 8 de 

junho de 2017, alerta para a necessidade de que, na gestão da 

conservação da natureza e na correta aplicação da Estratégia Nacional 

de Conservação da Natureza e da Biodiversidade, seja garantida a 

isenção, durabilidade, competência e independência exigidos pelos altos 

valores de conservação do património cultural, em muitos casos protegidos 

por leis nacionais e internacionais, que só o Estado pode garantir e evitar o 

risco de fragmentação de políticas e estratégias nesta matéria. 

 A proteção desses valores no presente e no futuro, está fortemente 

condicionada pelo desinvestimento contínuo ocorrido nessas áreas e na 

própria autoridade de conservação da natureza nos últimos anos, sendo 

que no PNR 2018 não se mostram evidências suficientes de reforma nessa 

tendência, antes, uma atitude mais reativa e conjuntural face às 

consequências dos grandes incêndios ocorridos em 2017. Nesse capítulo, a 

referência ao ‘Plano de Ação para a Conservação da Natureza e 

Biodiversidade XXI’ é apenas enunciado para o primeiro semestre de 2018, 

de acordo com o PNR2018, desconhecendo-se os contornos que virá a 

adquirir. 
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A atribuição de efetiva relevância política a estes instrumentos, ao qual se 

pode ainda associar o Programa Nacional para a Coesão Territorial [PNCT], 

é uma condição absolutamente decisiva para combater o agravamento 

das assimetrias inter e intra-regionais no território nacional, em especial 

naquilo que remete para o papel que as políticas públicas podem 

desempenhar para inverter ou contrariar situações/tendências classificadas 

como indesejáveis. Deste tipo de instrumentos e, sobretudo, da sua 

condução política, é esperada, portanto, uma capacidade real para 

alinhar e colocar as diferentes políticas setoriais ao serviço das necessidades 

e dos desafios concretos (económicos, sociais, ambientais, culturais) de 

cada território, desde logo daquelas que maior impacte produzem sobre as 

lógicas de estruturação e organização do território (caso, por exemplo, das 

infraestruturas de transportes e comunicações e das redes de serviços e 

equipamentos públicos). Porque já existe, e apesar das limitações presentes 

na sua arquitetura, meios alocados e modelo de governação, considera-se 

por isso fundamental assegurar que o PNCT possa contribuir de forma 

efetiva para concretizar esses desígnios. 

A questão do incremento da resiliência territorial é, nesta matéria, essencial 

para salvaguardar e valorizar a base de recursos presente em cada 

território, assegurando não só condições acrescidas para a sua 

sustentabilidade futura como também para a sua mobilização no quadro 

de estratégias de desenvolvimento socioeconómico. Perante as graves 

tragédias ocorridas em 2017, que expuseram vulnerabilidades estruturais há 

muito conhecidas, o CES realça a importância e a urgência de se avançar 

em definitivo para a implementação de reformas profundas e estruturantes 

no domínio da gestão do desenvolvimento rural e dos recursos florestais, 

assegurando um impacte efetivo no aumento da sua resiliência a riscos 

naturais e antrópicos e, ao mesmo tempo, uma internalização eficaz das 
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diferentes dimensões relevantes para a sua sustentabilidade futura, 

ambiental, económica, social e cultural. 

O mesmo tipo de repto é certamente replicável a outros recursos naturais, 

com destaque para os recursos hídricos, domínio onde são necessários 

investimentos que promovam a melhoria do estado global das massas de 

água superficiais e subterrâneas e medidas de gestão mais efetivas ao nível 

da prevenção, fiscalização e sancionamento de fenómenos e ações 

conducentes à sua degradação. 

Num plano distinto, o CES destaca a importância que a proposta de PNR 

para 2018 atribui às questões da reabilitação urbana, essenciais para 

materializar um novo paradigma urbanístico que tire pleno partido dos 

ativos existentes e das capacidades já instaladas e contrarie as lógicas 

expansionistas dominantes nas últimas décadas, geradoras de consumos 

desnecessários de recursos e de perda de qualidade de vida para as 

populações. Nesta matéria, suscetível de abranger uma larga maioria da 

população portuguesa, o CES assinala o lançamento da designada ‘Nova 

Geração de Políticas de Habitação’, aguardando uma rápida e plena 

operacionalização do vasto leque de instrumentos de política necessários 

à sua implementação e manifestando uma forte expectativa que os 

mesmos possam atingir os objetivos visados, mitigando ou resolvendo 

problemas existentes em matérias como o direito à habitação, a 

(re)ocupação das zonas centrais dos centros urbanos, a regulação do 

alojamento local ou as implicações sociais decorrentes do regime de 

arrendamento urbano em vigor. 

O CES entende, todavia, haver espaço e condições para estruturar uma 

visão mais abrangente e robusta daquilo que poderia ser justamente 

denominado como uma Política de Cidades. A pertinência de uma opção 
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desta natureza assenta no reconhecimento expresso de que é nas cidades 

que se concentra uma parte muito significativa dos problemas e desafios 

visados pelo Pilar Temático ‘Valorização do Território’, sendo por isso a essa 

escala que faz sentido desenhar e implementar soluções concretas de 

intervenção em vários dos domínios considerados (mobilidade sustentável, 

economia circular, descarbonização, eficiência energética, ciclo urbano 

da água, gestão de resíduos, entre outros). Nesta mesma linha, o CES 

considera pertinente valorizar outras componentes que contribuam para a 

atratividade, o dinamismo económico e a qualidade de vida das cidades, 

matérias que só marginalmente se encontram contempladas na proposta 

de PNR para 2018. 

Destaca-se, como contributo essencial para a política de cidades, o papel 

instrumental que os institutos públicos, de ensino, investigação e 

desenvolvimento trazem para a sustentabilidade das cidades de 2ª e 3ª 

linha, com a capacidade de arraste de dinâmicas económicas urbanas 

que têm contribuído para a fixação de populações no interior e nas zonas 

envolventes. 

No caso dos territórios ditos de baixa densidade, o CES reconhece a 

existência de um conjunto diversificado de medidas na proposta de PNR 

para 2018 que vêm ao encontro de necessidades efetivamente sentidas, 

tanto em domínios orientados para a promoção da atividade económica 

e do emprego (SI2E, mecanismos de discriminação positiva no âmbito dos 

sistemas de incentivos do Portugal 2020, incentivos fiscais em sede de IRC, 

Programa de Valorização Turística do Interior) como em domínios 

relacionados com a promoção do acesso a serviços de interesse geral 

como os incentivos à mobilidade de profissionais de saúde, reativação de 

tribunais encerrados, Balcão do Cidadão Móvel, entre outros. 
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Na perspetiva do CES, o PNCT corresponde a uma base de partida para 

enfrentar os desafios que se colocam presentemente aos territórios de baixa 

densidade que não deve ser desperdiçada, merecendo, no entanto, que 

muitas das medidas dispersas que o integram e outras que dele não 

constam sejam melhor enquadradas através de uma territorialização mais 

consistente e eficaz das políticas públicas, dotada de meios adequados e 

sistematicamente monitorizada. Neste âmbito, o CES considera ser 

igualmente essencial incentivar o desenvolvimento de soluções novas e 

criativas de base local/sub-regional que sejam capazes de configurar 

respostas mais adequadas às necessidades e características específicas 

deste tipo de territórios, em especial ao nível dos modelos de provisão de 

serviços de interesse geral, contrariando assim os efeitos nocivos associados 

a abordagens estandardizadas que, recorrentemente, não encontram 

condições de viabilidade em contextos de baixa densidade, determinando 

frequentemente o encerramento de serviços e a consequente 

deterioração das condições de acesso por parte das populações afetadas.  

Atentas as suas especificidades, este é um desafio que também se coloca 

com particular acuidade nos territórios das Regiões Autónomas dos Açores 

e da Madeira, onde as características arquipelágicas e a falta de escala e 

massa crítica nas diferentes ilhas constituem um constrangimento estrutural. 

Sem prejuízo de uma abordagem integrada, o CES assinala de forma 

prioritária os efeitos que as limitações de meios financeiros e logísticos têm 

sobre a existência e funcionamento das instituições, unidades e valências 

hospitalares de saúde em ambas as regiões, penalizando as condições de 

acesso a este tipo de bens e serviços essenciais. 

Nesta matéria, como noutras, o CES recomenda que se aprofunde a 

procura de soluções conjuntas entre os Governos Regionais e o Governo da 

República, designadamente por via da mitigação dos fatores que 
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condicionam a aplicação dos princípios da continuidade territorial e da 

não discriminação decorrente do local de residência e a adequada 

compensação dos sobrecustos estruturais a que estes territórios – com o 

estatuto de Regiões Ultra-Periféricas - se encontram sujeitos, 

nomeadamente logísticos e de transporte de pessoas, mercadorias e bens 

e de transmissão de dados. 

4.4. MODERNIZAÇÃO DO ESTADO 

Este Pilar Temático agrega as principais medidas de política direcionadas 

para a promoção da modernização do Estado, respondendo diretamente 

à Recomendação Específica 4 da Comissão Europeia. Na perspetiva do 

CES, a proposta de PNR para 2018 consagra – e bem – uma visão 

abrangente e consistente das necessidades, desafios e prioridades para a 

concretização daquele desígnio, a qual está patente não só na descrição 

deste Pilar como, igualmente, noutros Pilares Temáticos onde se identificam 

intervenções mais específicas/setoriais de modernização da ação do 

Estado (em especial no Pilar ‘Redução do Endividamento da Economia’). 

Neste contexto, o CES continua a reconhecer no Programa SIMPLEX + um 

poderoso dínamo do processo de modernização do Estado, 

designadamente no que diz respeito à melhoria do serviço público prestado 

aos cidadãos e às empresas em dimensões como a simplificação, a 

rapidez, a redução de custos ou a comodidade. Para além de diversos 

projetos-bandeira merecedores de um reconhecimento público 

generalizado, com ganhos efetivos para cidadãos, empresas e Estado, 

considera-se ser também de destacar a adoção da ‘Estratégia TIC 2020’, a 

criação de centros especializados de competências nas áreas tecnológica 

[TicAPP] e jurídica [JurisAPP] e a implementação de medidas com vista a 
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melhorar e simplificar a produção legislativa, valorizando muito 

especialmente o estabelecimento e cumprimento da regra que condiciona 

o agendamento para aprovação de decretos-lei à apresentação 

simultânea da respetiva regulamentação complementar. 

Atendendo ao impacte que a aprovação de nova legislação sempre 

impõe sobre os seus destinatários, diretos e indiretos, seria igualmente 

essencial assegurar uma boa implementação da medida “custa quanto?” 

que em relação aos efeitos da legislação sobre as pessoas e as empresas 

inclui a avaliação dos benefícios, a quantificação dos custos, o “Teste PME” 

e a avaliação do impacto concorrencial. Neste âmbito, destaca-se 

também a introdução do artigo 17º na Lei do Orçamento de Estado para 

2018, relativo a orçamentos com impacto de género, medida que será 

implementada no corrente exercício num conjunto restrito de Ministérios e 

que se espera ver alargada, já em 2019, à totalidade do Orçamento. 

Pelo seu pioneirismo, o CES atribui ainda especial significado à criação do 

Laboratório de Experimentação da Administração Pública [LabX], 

manifestando grande expectativa quanto ao potencial de inovação que 

o modelo organizativo adotado e as ferramentas/técnicas de trabalho 

mobilizadas é suscetível de aportar ao esforço de modernização do Estado. 

Uma das questões que o CES considera essencial neste esforço coletivo 

prende-se com a capacidade efetiva de mobilização dos recursos 

humanos da Administração Pública para a sua concretização, matéria que 

não pode ignorar todo o conjunto de restrições impostas no período em 

que o país se encontrou sob assistência financeira. Deste ponto de vista, e 

reconhecendo que a existência e disponibilidade de recursos humanos 

qualificados e motivados é absolutamente crucial para viabilizar qualquer 

estratégia de modernização e inovação organizacional, o CES aponta as 
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medidas relacionadas com a reposição de rendimentos na Administração 

Pública ou com o descongelamento das carreiras como passos necessários 

mas insuficientes per se para assegurar aquelas condições. Impõe-se, neste 

sentido, que a mobilização e valorização dos recursos humanos da 

Administração Pública inclua a retoma da sua normal abordagem no 

quadro dos processos negociais, designadamente em matérias como a 

progressão nas carreiras, à atualização anual dos salários e à formação ou 

a adequação dos recursos às necessidades dos serviços e dos utilizadores.  

Num registo mais setorial, o CES releva o contributo estruturante que o Plano 

‘Justiça + Próxima’ está a imprimir no funcionamento do sistema de justiça 

nacional, designadamente por via da sua modernização tecnológica, 

permitindo alavancar ganhos expressivos de eficácia e de eficiência com 

reflexo direto na atividade dos profissionais da justiça e na vida dos 

cidadãos e das empresas. O reforço em capital humano é igualmente visto 

como uma medida essencial para concretizar aquele tipo de ganhos, 

realçando-se a abertura (ou perspetiva de abertura) de novas vagas para 

juízes, magistrados e oficiais de justiça. O CES entende, no entanto, que 

faltam outro tipo de medidas que têm um papel fundamental no acesso à 

justiça por parte dos cidadãos, como é o caso do apoio judiciário e da sua 

abrangência ou das custas judiciais, aspetos que são frequentemente 

apontados como obstáculo a esse acesso. Da mesma forma, ressalta-se a 

necessidade de medidas que contribuam para assegurar uma capacidade 

de resposta mais efetiva aos Tribunais Administrativos e Fiscais e aos Tribunais 

de Comércio, devendo estes últimos transformar-se em verdadeiros tribunais 

de empresa com juízes capacitados do ponto de vista técnico para lidarem 

com as diferentes com as diferentes e por vezes complexas matérias 

económicas e financeiras 
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Na mesma linha, o CES realça também o conjunto de iniciativas de 

modernização que a proposta de PNR para 2018 aponta em domínios 

como a Saúde, a Administração Interna, a Educação ou o Setor Empresarial 

do Estado, embora questione a lógica, que considera redutora e, 

sobretudo, deslocada, que preside à sua inclusão no Pilar Temático 

‘Redução do Endividamento da Economia. Na perspetiva do CES, essas 

iniciativas não deverão ser assumidas numa lógica de redução de 

endividamento ou de despesas, mas antes de efetiva modernização e 

melhoria dos serviços públicos nos domínios referenciados.  

Por último, e embora esteja ciente da complexidade e elevada 

sensibilidade (à data da redação deste Parecer) do tema, o CES considera 

manifestamente escasso o desenvolvimento dado aos aspetos 

relacionados com o processo de transferência de competências para os 

Municípios e de implementação do princípio da subsidiariedade 

relativamente às regiões autónomas, impedindo-o, em consequência, de 

formular qualquer juízo sustentado sobre o conteúdo da proposta de PNR 

para 2018 nesta matéria. 

4.5. REDUÇÃO DO ENDIVIDAMENTO DA ECONOMIA 

Este Pilar Temático contempla simultaneamente as questões da 

sustentabilidade da dívida pública e do endividamento do tecido 

empresarial, respondendo diretamente às Recomendações Específicas 1 e 

3 (respetivamente) da Comissão Europeia. Atendendo à natureza 

específica de cada uma destas questões, o CES considera que seria 

tendencialmente mais adequado que o PNR assumisse esta diferenciação 

de forma mais evidente, valorizando o respetivo tratamento individualizado; 

por outro lado, o CES sinaliza a existência de algumas matérias que 
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aparentam estar deslocadas no contexto deste Pilar, penalizando a sua 

coerência interna e fomentando sobreposições evitáveis em relação a 

outros Pilares (‘Modernização do Estado’ e ‘Reforço da Coesão e da 

Igualdade Social’). 

Sem prejuízo destes aspetos mais formais, e no que à sustentabilidade da 

dívida pública diz respeito, o CES regista os progressos alcançados ao nível 

da redução do peso da dívida pública no produto interno bruto, 

confirmando não só o controlo da escalada que este indicador conheceu 

na última década como também a sua recondução a valores inferiores aos 

registados em 2012. É ainda de destacar a redução do peso do serviço da 

dívida no PIB, em particular, em resultado da descida dos juros e de uma 

gestão da dívida pública que tem visado substituir dívida com maior custo 

por dívida com encargos anuais mais reduzidos para o nosso país, 

conjugando-o com um aumento das maturidades das mesmas.  Compete 

referir, no entanto, que o desempenho observado se ficou a dever ao facto 

do crescimento da economia portuguesa ter superado o aumento 

igualmente registado no stock da dívida pública, justificando assim que este 

último deva continuar a ser alvo de apertada monitorização e controlo. 

Do ponto de vista das medidas de política apontadas na proposta de PNR 

para 2018, o CES atribui especial relevância ao exercício de revisão da 

despesa pública que se encontra em curso em domínios-chave da ação 

do Estado, tanto de natureza transversal (gestão de recursos humanos, 

compras públicas, património imobiliário e Setor Empresarial do Estado) 

como de natureza setorial (Saúde, Educação, Justiça, Cultura e 

Administração Interna), assinalando o alargamento das áreas cobertas. 

Atendendo a que esta abordagem pode ser apresentada como 

eliminadora de desperdício na despesa e geradora de uma maior 

eficiência no uso de recursos, o CES considera que seria essencial dispor de 
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mais informação, desconhecendo-se em concreto a medida em que os 

ganhos esperados estão efetivamente a ser produzidos. 

Atendendo à complexidade deste tipo de exercício e às dificuldades para 

a sua colocação em prática, considera-se fundamental não descurar a sua 

associação a mecanismos de incentivo que fomentem uma adesão mais 

rápida e vincada de todas as partes envolvidas, como é o caso do Sistema 

de Incentivos à Eficiência da Despesa Pública [SIEF]. Por outro lado, 

considera-se igualmente essencial assegurar uma leitura abrangente do 

conceito de eficiência da despesa pública, combinando lógicas tendentes 

à redução de custos que não penalizem os níveis de qualidade de serviço 

atualmente existentes com lógicas de aumento desses níveis que possam 

ser alcançados sem aumento proporcional dos respetivos custos. Na 

perspetiva do CES, o uso inteligente destas combinações será 

absolutamente decisivo para viabilizar uma recuperação dos níveis de 

serviço em setores especialmente sensíveis como a Saúde, a Educação ou 

a Justiça, sem comprometer os desafios do país em matéria de contenção 

da despesa, sendo nessa mesma perspetiva que se espera que a 

recentemente criada Estrutura de Missão para a Sustentabilidade do 

Programa Orçamental da Saúde venha a conduzir a sua atividade. 

No caso específico da Segurança Social, compete aqui assinalar os 

resultados alcançados na execução orçamental de 2017 e a perspetiva, 

para 2018, de um saldo positivo de 266 milhões sem recurso a transferências 

extraordinárias do Orçamento de Estado (o que não sucedia desde 2012). 

Este é um desempenho que se afigura especialmente relevante num 

quadro marcado pelo descongelamento e alargamento de diversas 

prestações sociais, beneficiando para o efeito de um ambiente favorável 

ao crescimento económico, da convergência de efeitos resultante do 

aumento das contribuições e quotizações decorrente da expansão do 



 

Parecer do CES sobre o Programa Nacional de Reformas 2018 (PNR 2018) 

versão aprovada no Plenário do CES 26/04/2018 

 
38 / 56 

mercado de emprego (com o correspondente aumento das contribuições 

sociais), da redução da despesa com prestações de desemprego e da 

política de aumento do rendimento disponível das famílias. 

Sem prejuízo deste desempenho, o CES reitera as preocupações que tem 

sinalizado em diversas ocasiões em matéria de sustentabilidade da 

Segurança Social no longo prazo, chamando a atenção para a 

necessidade de se aprofundar um debate sobre fatores determinantes, 

neles incluindo as dimensões económicas, desde logo o crescimento 

económico, os salários e o emprego, e a demografia – tanto na sua 

dimensão endógena (natalidade/fecundidade) como na sua dimensão 

exógena (dinâmica e saldo migratório) . O CES regista as medidas tomadas 

pelo Governo, no sentido da diversificação das fontes de financiamento, 

sem prejuízo de entender que essas medidas não substituem o cumprimento 

da obrigação de reforçar o financiamento por via da sua diversificação, 

conforme consta do Programa de Governo.  

O CES recomenda ainda um maior esforço no combate à fraude e evasão 

fiscal e contributiva de forma a assegurar uma maior eficácia  na cobrança 

de receitas, limitando as perdas,  para que o Estado cumpra a sua missão.  

Perante a sua missão ou insuficiente valorização na proposta de PNR para 

2018, o CES alerta também para a necessidade de não se ignorar outras 

componentes que se considera serem relevantes para a sustentabilidade 

das finanças públicas, como é o caso das Parcerias Público-Privadas, os 

apoios ao setor financeiro, a despesa com juros e encargos da dívida 

pública ou a contratação de serviços externos. Para além de uma análise 

suficientemente detalhada destas componentes, o CES considera que 

sobre as mesmas devem ser explicitadas perspetivas de evolução, 
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eventuais medidas de política e respetivas implicações para as finanças 

públicas. 

Relativamente à questão do endividamento do tecido empresarial, o CES 

reconhece que esta é uma matéria de inequívoca relevância e com 

impactes expressivos no funcionamento e capacidade de 

desenvolvimento e investimento das empresas. Muito embora se 

reconheça alguma melhoria na evolução dos empréstimos às sociedades 

não financeiras, interrompendo o ciclo de redução que caracterizou os 

últimos anos. é também verdade que persistem dificuldades de acesso com 

significado ao nível de fontes complementares como o acesso ao mercado 

de capitais.  

Deste ponto de vista, e tal como foi claramente expresso em anteriores 

Pareceres, o CES considera que o Programa Capitalizar integra um conjunto 

robusto de medidas e instrumentos de política com potencial para ir ao 

encontro das necessidades do tecido empresarial, fruto da diversidade de 

soluções nele contemplada e da mitigação de falhas de mercado que a 

sua ativação vem proporcionar. Muito embora não se disponha de dados 

concretos que demonstrem o impacte da ação do Programa Capitalizar 

junto do tecido empresarial, considera-se positivo o facto de 87% das suas 

medidas estarem hoje em fase de execução ou mesmo já executadas, 

importando que seja assegurada a breve trecho a adoção das restantes. 

Finalmente, o CES regista o alargamento do mandato da Instituição  

Financeira de Desenvolvimento (IFD), bem como os protocolos já 

celebrados com instituições multilaterais europeias, permitindo reforçar o 

seu papel grossista e a respetiva capacidade para colmatar ineficiências 

de mercado no financiamento das empresas portuguesas, mormente ao 

nível da constituição, do reforço da capitalização das empresas (p.ex. 
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Fundo de Coinvestimento 200M) e da sua restruturação e crescimento 

(Linha Capitalizar Mais e Fundo Capitalizar – Restruturação e Crescimento).   

4.6. REFORÇO DA COESÃO E DA IGUALDADE SOCIAL 

Este Pilar Temático abrange as principais medidas de política preconizadas 

com vista a promover o reforço da coesão e da igualdade social, 

atribuindo especial centralidade às intervenções destinadas a reduzir as 

desigualdades sociais existentes e a combater a pobreza e a exclusão 

social. É de notar, a este respeito, que a proposta de PNR para 2018 

ganharia maior coerência e focalização se todas as matérias desta 

natureza estivessem concentradas neste Pilar e, portanto, se evitasse a sua 

dispersão por outros Pilares Temáticos .  

O CES considera, por outro lado, que a abordagem às questões da coesão 

e da igualdade social poderia ser positivamente enriquecida se, para além 

da perspetiva ainda dominante de mitigação de necessidades e riscos 

sociais, fosse igualmente valorizada uma perspetiva mais lata de promoção 

do desenvolvimento e bem-estar social. Na perspetiva do CES, este 

enriquecimento afigura-se essencial para sustentar uma abordagem mais 

integrada e sistémica ao desenvolvimento social, adicionando àquela 

perspetiva mitigadora e tendencialmente reativa uma dimensão mais 

proactiva e centrada em desafios como a prevenção, a capacitação, a 

inovação social e a criação/exploração de condições e oportunidades 

potenciadoras do reforço da coesão e da igualdade social. Alguns 

exemplos desta outra perspetiva e que deverão merecer maior 

alargamento e aprofundamento futuros encontram-se na componente 

deste Pilar designada por ‘Promoção do Acesso a Bens e Serviços Públicos 

de Primeira Necessidade’. 
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De acordo com os dados mais recentes, a proporção da população 

portuguesa que se encontra em risco de pobreza ou exclusão social tem 

vindo a registar uma trajetória de diminuição entre 2014 e 2017 (passando 

de 27,5% para 23,5%), a qual foi especialmente relevante neste último ano. 

Apesar desta proporção se manter em níveis ainda elevados, possuindo 

cambiantes sociais que devem suscitar um acompanhamento mais 

pormenorizado, o CES considera positivo o sentido decrescente que tem 

caracterizado a trajetória recente deste indicador, fruto essencialmente da 

recuperação registada no mercado de trabalho e de medidas de política 

concretas que têm vindo a ser implementadas em matéria de reposição e 

elevação dos rendimentos das famílias. 

Relativamente a esta última matéria, importa ter presente que a taxa de 

risco de pobreza em Portugal, (que é ainda para os empregados 10,8% e 

para os desempregados de 44,8%, dados de 2016)  pode ser 

particularmente influenciada pela amplitude das transferências sociais 

realizadas pelo Estado, sendo o seu valor inferior em -60% após 

concretização dessas mesmas transferências. Por esta razão, e sem prejuízo 

do seu carácter limitado, o CES assinala a relevância para a trajetória 

observada das medidas relativas ao aumento dos valores nominais das 

pensões, do Complemento Solidário para Idosos [CSI], do Rendimento 

Social de Inserção [RSI], do Abono de Família ou do Indexante dos Apoios 

Sociais [IAS], assim como o aumento da Remuneração Mínima Mensal 

Garantida [RMMG], o fim dos cortes salariais na Administração Pública ou 

as alterações da tributação em sede de IRS (vd. revisão de escalões e 

atualização do mínimo de existência). Em termos estruturais, considera-se 

ser necessário, portanto, continuar a trabalhar medidas que conduzam a 

uma redução efetiva da taxa de risco de pobreza antes de transferências 

sociais. 
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Atendendo às necessidades existentes, o CES valoriza as medidas 

constantes da proposta de PNR para 2018 direcionadas para a promoção 

da inclusão das pessoas com deficiência e incapacidade. Nesta matéria, 

são especialmente relevantes a criação da nova Prestação Social para a 

Inclusão [PSI] e do Modelo de Apoio à Vida Independente [MAVI], 

respondendo assim a preocupações há muito sinalizadas e que se acredita 

contribuírem positivamente para a sua satisfação. 

Ainda nesta área, o CES recomenda que se possam estudar medidas que 

proporcionem o total acesso das pessoas com deficiência ou mobilidade 

condicionada ao sistema de transportes, em todo o país. Estando em vigor 

legislação que determina as regras de acessibilidade a observar, é 

essencial assegurar a sua aplicação generalizada, o que implica o reforço 

de ações de fiscalização por parte das entidades com responsabilidade a 

este nível. 

Ainda no campo do combate às desigualdades sociais, o CES entende 

dever realçar a recente apresentação da Estratégia Nacional para a 

Igualdade e a Não Discriminação [Portugal + Igual], assim como dos Planos 

que a concretizam (Plano Nacional de Ação para a Igualdade entre 

Mulheres e Homens [PNAIMH], Plano Nacional de Ação para a Prevenção 

e o Combate à Violência Contra as Mulheres e Violência Doméstica 

[PNAVMVD] e Plano Nacional de Ação para o Combate à Discriminação 

em Razão da Orientação Sexual, da Identidade de Género e 

Características Sexuais [PNAOIC]). 

Este destaque justifica-se pelo potencial que esta Estratégia encerra para 

fazer face tanto à persistência de velhos problemas em matéria de 

igualdade e não discriminação (vd. discriminações salariais, segregação 

profissional, violência doméstica, conciliação da vida profissional, familiar e 
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pessoal, etc.) como à emergência de novos problemas e desafios neste 

domínio (vd. discriminação em razão da orientação sexual, da identidade 

de género e das características sexuais. Não obstante, o CES alerta para a 

necessidade de implementar medidas que permitam dotar o Portugal + 

Igual e respetivos planos de efetividade material, nomeadamente no que 

respeita à política de gestão de custas judiciais, para que estas não 

representem um obstáculo à efetivação de tais direitos e garantias e à 

necessidade de adequar as políticas à pessoa numa necessária perspetiva 

transversal. 

5. CONTRIBUTO DOS FUNDOS EUROPEUS PARA O PNR 

A mobilização de recursos financeiros provenientes da União Europeia 

(genericamente apelidados como ‘Fundos Europeus’) tem desempenhado 

um papel fundamental no desenho e/ou implementação de diversas 

políticas públicas de coesão desde adesão de Portugal à então designada 

Comunidade Económica Europeia. Nesta matéria, é de realçar a alocação 

do atual envelope financeiro de 25,8 mil milhões de euros oriundos dos 

diferentes Fundos Europeus Estruturais e de Investimento [FEEI] no âmbito do 

Acordo de Parceria Portugal 2020, assim como a possibilidade de acesso a 

outras fontes de financiamento comunitário que operam em ambiente 

concorrencial e em relação às quais Portugal tem vindo a evidenciar uma 

capacidade crescente de captação de recursos (Fundo Europeu de 

Investimentos Estratégicos, Connecting Europe Facility, Horizonte 2020, entre 

outros). 

Tal como é descrito no Capítulo 5 do documento da proposta de PNR para 

2018, o Acordo de Parceria Portugal 2020 posiciona-se como uma fonte 

financiamento especialmente vocacionada para apoiar a implementação 
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das políticas públicas preconizadas no PNR, o que é consequência natural 

de ambos os instrumentos estarem reportados ao mesmo referencial de 

enquadramento estratégico (Estratégia Europa 2020). Por esta razão, seria 

expectável uma clareza muito superior - tal como foi oportunamente 

apontado em anterior Parecer - na qualidade e detalhe da informação 

disponibilizada pelo PNR relativamente a esta matéria, permitindo uma 

associação mais evidente entre as medidas de política preconizadas e a 

mobilização de financiamento proveniente do Portugal 2020 (incluindo a 

apresentação detalhada e quantificada de níveis de compromisso e de 

execução financeira por medida - o Anexo II a que se refere o documento 

não foi disponibilizado ao CES , em tempo útil, e o Anexo I não permite 

estabelecer diretamente essa associação). 

Para além de propiciar uma análise mais circunstanciada desta 

associação, esta informação seria igualmente vital para apreciar o grau de 

contributo dos FEEI para a concretização das políticas públicas 

preconizadas no PNR e, portanto, a medida em que a sua execução se 

encontra dependente dos recursos financeiros provenientes da União 

Europeia. Na perspetiva do CES, o conhecimento rigoroso desta 

dependência, que se sabe ser especialmente elevada, é absolutamente 

fundamental para aferir as reais condições internas que o país dispõe para 

implementar as políticas públicas de que carece, tanto no plano da 

despesa de capital como da própria despesa corrente, matéria à qual se 

reconhece renovada relevância e centralidade por força da consumação 

do designado ‘BREXIT’ e dos seus impactes no âmbito do próximo Quadro 

Financeiro Plurianual [QFP] da União Europeia. 

Apesar da consistência geral que se reconhece existir entre o Portugal 2020 

e o PNR, é o próprio documento da proposta de PNR para 2018 que 

reconhece que, “não obstante as sinergias entre o PNR e o Portugal 2020 
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associadas à ambição comum de responder aos desafios estruturais do 

país, o Governo procurará fortalecer esse alinhamento através do reforço 

do contributo do Portugal 2020 nas áreas prioritárias”. 

Interessa referir, nesta matéria, que o ‘Relatório Intercalar do Acordo de 

Parceria’ apresentado pela Agência para o Desenvolvimento e Coesão em 

agosto de 2017 apontava para “uma reprogramação transversal de todos 

os PO dos Fundos de Coesão”, a levar a cabo, no segundo semestre de 

2017, salientando o “reforço do alinhamento com as prioridades do PNR” 

como um dos objetivos principais dessa reprogramação. Mais 

recentemente (12 de Março de 2018), foi o próprio Governo – através do 

Ministro com a tutela política dos FEEI - a defender a necessidade de 

“promover uma reprogramação do Portugal 2020 que (…) reforce a 

orientação dos recursos disponíveis para prioridades eleitas pelo Governo e 

inscritas no Programa Nacional de Reformas, no sentido de superar os 

principais bloqueios estruturais ao desenvolvimento pleno do potencial 

económico do país: a competitividade e inovação da economia; a criação 

de emprego; a qualificação das pessoas e do território”. 

Perante esta perspetiva, o CES não pode deixar de apontar a total ausência 

de referências no documento da proposta de PNR para 2018 ao processo 

de reprogramação em curso como uma lacuna significativa, considerando 

essencial que a mesma venha a ser superada na versão final do 

documento. A este respeito, realça-se também a existência de atrasos 

relevantes na implementação dos planos de avaliação do Portugal 2020 e 

dos seus Programas Operacionais, os quais, ainda que ligados aos atrasos 

registados na sua entrada em funcionamento e implementação, limitam a 

disponibilidade de informação pertinente para a fundamentação das 

opções a tomar. 



 

Parecer do CES sobre o Programa Nacional de Reformas 2018 (PNR 2018) 

versão aprovada no Plenário do CES 26/04/2018 

 
46 / 56 

Por último, o CES entende dever assinalar o facto de o Governo ter já 

iniciado de forma participada o processo de preparação do próximo 

período de programação dos Fundos Europeus, bem como a constituição 

de uma Comissão Eventual de Acompanhamento desse processo. Ainda 

que transcenda o âmbito mais restrito deste Parecer, estas são iniciativas 

que se saúdam e que se espera poderem vir a consubstanciar uma posição 

negocial estruturada e robusta do país junto das instituições da União 

Europeia, sendo essencial continuar a assegurar o envolvimento ativo dos 

Parceiros Sociais e do próprio CES. 

6. SÍNTESE CONCLUSIVA 

O presente Parecer do CES teve como objeto o documento do Governo 

Português relativo à proposta de PNR para 2018, inserindo-se nas 

competências que lhe estão atribuídas através da Constituição da 

República Portuguesa e demais legislação aplicável. Atendendo à 

relevância deste instrumento-chave de enquadramento e definição das 

políticas públicas estruturantes para o desenvolvimento do país, o CES não 

pode mais uma vez deixar de assinalar o escasso prazo que lhe foi 

concedido para se pronunciar e o previsível estreitamento do leque de 

efeitos práticos deste Parecer decorrente do timing pelo qual todo este 

processo foi novamente regido. 

O CES regista que os dados mais recentes sugerem um posicionamento 

globalmente favorável de Portugal relativamente à generalidade das 

metas acordadas no quadro da Estratégia Europa 2020, parecendo por isso 

poder antecipar-se um desempenho maioritariamente positivo no horizonte 

temporal de 2020. Não obstante, o CES considera essencial não reduzir a 

apreciação dos progressos de desenvolvimento do país a esta bateria 
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sucinta de indicadores, defendendo o seguimento sistemático de 

indicadores complementares que possam informar uma visão mais 

integrada e detalhada desses progressos. 

O CES manifesta plena concordância com a afirmação do PNR para 2018 

de que, “apesar da significativa evolução alcançada, os desafios 

estruturais mais profundos permanecem”, sendo necessária uma 

“reforçada ambição para superar os principais bloqueios da economia e 

da sociedade portuguesa”. Atendendo a que ainda subsiste um caminho 

longo a percorrer no sentido de conseguir afirmar um modelo de 

desenvolvimento equilibrado nas suas diferentes dimensões, o CES enfatiza 

a necessidade de conseguir casar uma visão alargada de médio-longo 

prazo com uma estratégia robusta e focada que tenha tradução concreta 

em políticas públicas consistentes e efetivas. 

Nesta matéria, o CES tem defendido em anteriores Pareceres que as 

sucessivas versões do PNR apresentam limitações do ponto de vista 

estratégico, “não definindo claramente as opções e prioridades, nem 

identificando a responsabilidade pela execução e pela prestação de 

contas”. Na perspetiva do CES, a proposta de PNR para 2018 continua a 

não superar inteiramente estas limitações, penalizando consequentemente 

a robustez e consistência deste instrumento. 

O CES considera assim que a proposta de PNR para 2018 deveria ser mais 

explícita em relação às prioridades de ação adotadas para o corrente ciclo 

do Semestre Europeu, seja ao nível mais geral do conjunto dos seis Pilares 

Temáticos considerados, seja ao nível mais específico de cada um desses 

Pilares. A este respeito, o CES é da opinião que seria desejável assegurar 

maior coerência e densidade estratégica na explicitação destes Pilares, 

entendendo-os como drivers estruturados de condução da ação 
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governativa em torno de domínios-chave de política bem delimitados, com 

prioridades de intervenção e metas de resultado claramente definidas. 

De acordo com o que consta da proposta de PNR para 2018, os elementos 

expostos mostram que as dinâmicas recentes de criação de emprego não 

permitiram ainda atingir um perfil qualitativo consentâneo com os objetivos 

prosseguidos, merecendo por isso um acompanhamento próximo em torno 

de matérias como o combate à precariedade, a melhoria dos níveis 

remuneratórios praticados e redução da vulnerabilidade a que se 

encontram expostos grupos específicos de ativos como os jovens, as 

mulheres ou os desempregados de longa duração. A associação de mais 

emprego com melhor emprego deve posicionar-se como uma condição-

chave para alavancar melhores desempenhos na produtividade na 

economia portuguesa e impactes sociais positivos nos quadros de vida das 

famílias, assumindo-se esta última dimensão como determinante para 

impulsionar a subida da Taxa de Natalidade, a qual requer uma atenção 

prioritária, dado o impacto profundo na sustentabilidade e no 

desenvolvimento do país. 

O CES considera que a proposta de PNR para 2018 beneficiaria de uma 

menor dispersão de medidas no âmbito de cada um dos Pilares Temáticos 

considerados, privilegiando em alternativa a concentração de recursos 

num número mais reduzido, mas simultaneamente mais robusto e integrado 

de programas e ações estruturantes. De forma associada, julga-se que 

deveria haver também um esforço adicional de clarificação do contributo 

esperado da implementação de cada um dos programas/ações/medidas 

propostos para a mitigação/superação dos problemas e desafios 

estratégicos visados, viabilizando assim uma apreciação mais 

circunstanciada da sua pertinência e eficácia. 
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Atendendo à relevância da mobilização de recursos financeiros 

provenientes da União Europeia para o financiamento de diversas políticas 

públicas, o CES considera ser escassa a informação disponibilizada sobre o 

seu contributo efetivo para a concretização das políticas públicas 

preconizadas no PNR e, portanto, a medida em que a sua execução se 

encontra dependente dos recursos financeiros provenientes da União 

Europeia. Na perspetiva do CES, o conhecimento rigoroso desta 

dependência é absolutamente fundamental para aferir as reais condições 

internas que o país dispõe para implementar as políticas públicas de que 

carece, matéria à qual se reconhece renovada relevância e centralidade 

por força da consumação do designado ‘BREXIT’ e dos seus impactes no 

âmbito do próximo Quadro Financeiro Plurianual [QFP] da União Europeia. 

Finalmente, o CES não pode deixar de apontar a total ausência de 

referências no documento da proposta de PNR para 2018 ao processo de 

reprogramação do Portugal 2020 como uma lacuna significativa, 

considerando essencial que a mesma venha a ser superada na versão final 

do documento. 
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